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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0008296-72.2009.815.0011.
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Itaú Seguros S.A. 
ADVOGADO: João Alves Barbosa Filho (OAB/PB 4246-A) e Suelio Moreira Torres (OAB/PB
15.477). 
APELADO: Maria das Dores Ferreira Almeida. 
ADVOGADO: Francisco Assis do Nascimento (OAB/PB 1695). 

EMENTA:  COBRANÇA. SEGURO  DPVAT.  ÓBITO  DECORRENTE  DE
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DO TETO
MÁXIMO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  APELAÇÃO. MORTE DECORRENTE
DO  ACIDENTE  COMPROVADA  PELO  LAUDO  CADAVÉRICO.  PROVA  DO
FATO E NEXO DE CAUSALIDADE. ACIDENTE OCORRIDO NO ANO DE 1989.
DEVER  DE  INDENIZAR.  BASE  DE  CÁLCULO.  QUARENTA  SALÁRIOS
MÍNIMOS VIGENTES À ÉPOCA DO SINISTRO. APLICAÇÃO DO ART.  3º, §1º,
INC.  I,  DA  LEI  N.º  6.194/74.  PRECEDENTES  DO  STJ.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 

1. A indenização do seguro DPVAT deve ser calculada "com base no valor do salário
mínimo vigente na data do evento danoso, observada a atualização monetária até o dia
do pagamento" (STJ, 4.ª Turma, AgRg no AREsp 580.645/SP, Relª. Minª. Maria Isabel
Gallotti, julgado em 04/08/2015, DJ 10/08/2015).

2. Apelo conhecido e provido. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação n.º
0008296-72.2009.815.0011, em  que  figuram  como  Apelante  a  Itaú  Seguros  S/A  e
Apelada Maria das Dores Ferreira Almeida.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação e dar-lhe provimento. 

VOTO.

Itaú Seguros S/A interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo
da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de Cobrança do
Seguro DPVAT, em face dela intentada por Maria das Dores Ferreira Almeida, que
julgou procedente o pedido, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 13.500,00,
correspondente à indenização do seguro DPVAT, na condição de herdeira de Paulo
Ventura de Almeida, falecido em decorrência de acidente automobilístico, montante a
ser  acrescido  de  juros  a  partir  do  evento  danoso  e  correção  monetária  desde  o
arbitramento,  bem  como  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
sucumbenciais fixados no percentual de 15% sobre o montante condenatório.

Em suas razões, f. 168/173, sustentou que o seguro deve ser pago com base no
valor do salário mínimo vigente à época do acidente, nos termos do art. 5.º, § 1.º, da Lei



n.º 6.194/74, pugnando, ao final, pelo provimento do Apelo para que a sentença seja
reformada,  ou,  subsidiariamente,  para  que  a  correção  monetária  incida  a  partir  do
acidente e os juros desde a citação.

Contrarrazoando, f. 179/181, a Apelada pugnou pela manutenção da Sentença.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do CPC.

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo  e  o  preparo  foi  recolhido,  pelo  que,  presentes  os
requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O STJ firmou o entendimento de que, ocorrido o acidente de trânsito sob a
égide da redação original da Lei n.º 6.194/74, a indenização do seguro DPVAT deve ser
calculada com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso1.

Restou  demonstrado  nos  autos  que  o  esposo  da  Apelada  faleceu  em
decorrência do acidente de trânsito ocorrido em 17/4/1989, conforme consignado no
Laudo Cadavérico confeccionado pelo Instituto de Polícia Científica do Departamento
de Medicina Legal da Secretaria de Estado de Segurança e Defesa Social, f. 14/15. 

Deve ser ao caso aplicado, portanto, o art. 3º, §1º, inc. I2, da Lei 6.194/74, que
preceitua, para os casos de morte, que o seguro deve ser pago no valor de quarenta
salários-mínimos vigentes à época, com base no entendimento jurisprudencial acima
invocado. 

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento para, reformando a

1 AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DPVAT. MORTE CAUSADA POR VEÍCULO AUTOMOTOR NÃO IDENTIFICADO.
ACIDENTE OCORRIDO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 8.441/92. LIMITAÇÃO
DA INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE
À ÉPOCA DO SINISTRO ATUALIZADO MONETARIAMENTE. SÚMULA 83/STJ.
1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que, se ocorrido o acidente de trânsito sob a égide da
redação original do artigo 7º da Lei 6.194/74, ou seja, antes da entrada em vigor da Lei 8.441/92,
revela-se cabida a limitação da indenização securitária obrigatória em 50% (cinquenta por cento) de
40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País, no caso de morte causada por
veículo não identificado, à luz do princípio da irretroatividade das leis.
2.  A indenização do seguro  DPVAT deve ser  calculada "com base no valor  do salário  mínimo
vigente  na  data  do evento danoso,  observada a atualização monetária  até  o  dia  do pagamento".
Condenação mantida nos moldes em que estabelecida, apenas em razão da vedação da reformatio in
pejus.
3. Inviável o recurso especial se o acórdão recorrido se alinha com o posicionamento sedimentado na
jurisprudência do STJ, a teor do que dispõe a Súmula 83 desta Corte Superior.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ, 4.ª Turma, AgRg no AREsp 580.645/SP, Relª.
Minª. Maria Isabel Gallotti, julgado em 04/08/2015, DJ 10/08/2015).

2 Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro  estabelecido  no  artigo  2º  compreendem as
indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos
valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - 

II -

III -

 a) - 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de morte; 



Sentença,  determinar  que  o  seguro  DPVAT  seja  pago  no  valor  de  quarenta
salários mínimos vigentes à época do acidente, com juros de mora de 1% ao mês, a
partir da citação, Súmula 4263, do STJ, e correção monetária a partir da data do
acidente, Súmula 434, ambas do STJ, mantendo o Julgado em seus demais termos. 

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de
Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 STJ: Súmula nº 426 - Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.
4 STJ: Súmula nº 43 - Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo.


